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SISTEMA PRISIONAL: TRABALHO E EDUCAÇÃO COMO FORMA DE REINSERÇÃO SOCIAL
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RESUMO: Sabendo que os indivíduos são resultado do meio no qual se inserem, não há dúvida de que as relações sociais encontradas em dado ambiente influenciam diretamente na forma de vida dos indivíduos. Deste modo, procuramos resgatar a história do sistema prisional e do mundo do trabalho, destacando as principais mudanças que ocorreram nestes âmbitos e verificando suas influências na vida dos sujeitos. Além disso, temos como principal foco analisar se trabalho e educação servem como instrumentos de resgate da dignidade e da re-inserção social de ex-apenados.
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1-INTRODUÇÃO 


Assim como a todo o momento surgem novas concepções de racionalidade e um novo perfil de homem que deve prevalecer, alterações inúmeras que procuram acompanhar essas mudanças ocorrem em nossa sociedade. Porém nem sempre tais mutações trazem benefícios e, muitas vezes sem perceber, os membros da sociedade se imergem em realidades que visam apenas aumentar o poderio dos dominantes, sem trazer um mínimo de vantagens à população.


Trata-se, neste trabalho, de analisar quais questões permeiam as mudanças ocorridas no sistema prisional e quais atualmente se mostram aliadas ao sistema de dominação presente em nossa sociedade. Analisaremos à luz da precarização do trabalho e da desvalorização da importância do sentido do trabalho para a construção e o resgate da dignidade da pessoa humana.


Nesse trabalho procurou-se discutir os papéis que inúmeras instituições possuem quando se encontram aliadas ao governo. Também pretendemos mostrar a necessidade de providências para uma verdadeira reinserção de pessoas excluídas do convívio social, bem como seu resgate para uma possível reinserção a partir do trabalho exercido nas condições do sistema prisional.


Para tal, se faz necessário um resgate da história do sistema prisional e das modificações que ocorreram no mesmo, de forma a levar este a se enquadrar nos movimentos históricos e sociais que atingem todas as populações, se tornando ferramenta importantíssima para a crescente atuação do capitalismo e do neoliberalismo.


Desta maneira, nos deparamos com outra questão fundamental: a necessidade da luta pela reconstrução da dignidade humana e da luta pela reinserção dos apenados na sociedade de forma real e não apenas ideológica. Tendo tal intuito, não podemos deixar de lado o papel da educação como instrumento de duplo potencial, pois ao mesmo tempo em que esta pode atuar como promotora de uma cidadania mais crítica, pode também servir como ferramenta de alienação.

Tais questões nos remetem a uma análise bastante crítica em relação às várias ideologias que encontramos no âmbito do nosso ciclo social, agindo assim como fatores que devem ser intrinsecamente estudados. Principalmente quando se trata de um mecanismo tão importante quanto o sistema penitenciário, já que este deveria ser a principal arma para promover uma harmonia social e uma integração de indivíduos à margem da sociedade.

2- METODOLOGIA


Para efeito desta pesquisa que tem como foco principal a análise da atual realidade do trabalho no sistema prisional, utilizamos como metodologia a pesquisa de natureza exploratória-descritiva a partir da análise das contradições apontadas pelo materialismo histórico dialético, com ênfase às categorias da história das condições do sistema prisional brasileiro e à análise das propostas de educação profissional e formação de trabalhador como forma de resgate da dignidade do indivíduo em situação prisional.


Para a construção da base teórica procedeu-se a análise bibliográfica sobre a temática. 


Parte-se do pressuposto que, para que ocorra a ação com o intuito de mudança, deve-se buscar compreender as reais condições do atual contexto social, político e econômico do mundo do trabalho, além dos meios de empregabilidade. É necessário também desvelar as concepções sobre os sentidos do trabalho para a pessoa humana. 

Tendo isso em vista, a pesquisa bibliográfica se torna de suma importância, já que permite um contato direto não só com fatos históricos, mas também com diferentes reflexões e posicionamentos. Assim, permite que, em debate com diversificados autores, possamos chegar a conclusões mais bem elaboradas e alicerçadas.


Sabendo que o conhecimento tem por finalidade abranger de forma mais completa a realidade, já que conclusões só podem ser tiradas do todo e não de pequenas partes, buscamos desvendar a realidade do sistema prisional fazendo análises proporcionadas no decorrer da pesquisa aqui apresentada.

3- RESULTADOS E DISCUSSÃO

Evidencia-se a necessidade constante de desvendamento dos conflitos e contradições que estão presentes nas relações sociais e trabalhistas, principalmente no sistema prisional. Tais casos serão observados a partir das várias mudanças ocorridas na sociedade, entendida como um movimento dinâmico que influencia diretamente a vida de todos os membros deste contexto. 

3.1- O Sistema Prisional e sua relação com o Trabalho 


Para que de fato se compreenda como o sistema prisional foi se modificando até chegar ao modelo atual, assim como historicamente ele se enquadrou às necessidades dos instrumentos de poder, é necessário um resgate histórico do surgimento das prisões. Far-se-á necessária também uma análise destas últimas em relação às demais instituições que atuam em nossa sociedade.

A princípio, o esquartejamento era uma prática legitimada e essa modalidade que se dava acompanhada pelo suplício. Era uma grande forma de tortura que tinha como principal intuito a punição, acompanhada pelo sofrimento e pela vergonha. Por isso, a grande revolução ocorrida na justiça penal dessa época se deu principalmente voltada ao desaparecimento desta modalidade. 

Embora o fazer sofrer tenha se mantido de forma mais tênue, no fim do século XVIII e começo do XIX a punição como espetáculo foi se extinguindo. Surgia a ideologia de que a execução pública piora a violência, enquanto a certeza da punição passava a ser a única arma para desviar o homem do crime, não sendo mais o espetáculo da morte.

A partir daí, gradualmente a pena passa a ser mais burocrática e surge o discurso de que a justiça tem o dever de corrigir e reeducar, sendo mais neutra. Os castigos são mais mascarados e a morte passa a ser mais rápida.


Com o surgimento do protestantismo aparece a ideologia de que o apego ao trabalho é a melhor das virtudes e a preguiça o pior dos vícios. Assim, as penas corporais deram lugar aos trabalhos forçados em minas e galés.


Infelizmente, tais modalidades de pena não se destinavam à profissionalização e reintegração dos indivíduos, mas sim a tornar os apenados submissos, ajustando-os ao aparelho de produção. Conseqüentemente, os prisioneiros eram remetidos aos trabalhos mais penosos e insalubres.

Em 1818, um modelo de prisão conhecido como Auburniano ou Silent System foi criado na cidade americana de Auburn. Este modelo tinha como método o silêncio e o trabalho, no qual os detentos deveriam trabalhar durante o dia e não poderiam comunicar-se nem mesmo por gestos.

Diante disso, no Brasil, apenas em 1850 surgiram as primeiras prisões com regulamentos direcionados para o Sistema Auburniano, com isolamento celular e trabalho diurno.


Através da chegada do Iluminismo e o desenvolvimento industrial, que traziam consigo a exigência por mão-de-obra livre, as penas voltadas para o trabalho obrigatório diminuem, surgindo também a preocupação com os direitos humanos.


Neste novo contexto, a justiça penal passa a se caracterizar pela punição da alma, afligindo o intelecto, a vontade e a disposição dos apenados. Tal pena passa a ser estabelecida com a ajuda de profissionais como psiquiatras, psicólogos e médicos. O apenado passa então a ser julgado também pelo seu grau de periculosidade.


Evidencia-se o controle dos indivíduos, a apropriação de seu tempo e a manutenção da disciplina dos mesmos. Não se restringindo apenas ao sistema penitenciário, influencia instituições como escolas, quartéis, hospitais e empresas.


O sistema capitalista passa a se apropriar do corpo das pessoas, disciplinando-as através da vigilância constante e do castigo. Tal capitalismo se guia por um sistema em que os indivíduos devem se encaixar às regras pré-estabelecidas de normalidades.


Vale salientar que estas regras eram utilizadas tanto em ambientes policiais como fora dele. Por outro lado, essas regras e punições atingiram e atingem toda a população, pois tais regulamentações em busca da homogeneidade procuram medir desvios e desempenhos em todos os âmbitos sociais.


Todos passaram a ser treinados, classificados, e normalizados – enfim, disciplinados e dominados. Cada indivíduo passa a ter seu lugar e os locais passam a ter estruturas que permitem uma melhor classificação, divisão e visualização dos membros da sociedade.


Diante de tais fatos, observa-se que as penas que antes procuravam prevenir (ou reparar) danos causados à sociedade passavam agora a vigiar o indivíduo, independente da natureza ou qualificação de seus atos, procurando se evitar os atos antes mesmo de cometidos.


O que se pretende não é excluir os indivíduos da sociedade (ao menos não diretamente), mas sim inseri-los num grau de normalidade.


Além disso, observa-se que o estatal e o não estatal passam a se confundir – não se sabe bem o que é e o que não é aparelho de Estado. Na sociedade moderna, se deseja que o tempo dos homens seja transformado em tempo de trabalho, tempo este a ser empregado no mercado.


Tais transformações atuaram diretamente na realidade do sistema prisional, sendo este mais um alvo do sistema produtivo capitalista. Tal fato é facilmente observado nas penitenciárias nas quais empresas atuam explorando o trabalho dos apenados em condições muito mais intensas do que as exigidas no mercado de trabalho convencional. Isto é feito desconsiderando o apenado como um ser de direitos.


Sabe-se que o trabalho é uma das condições primordiais para a reinserção social e o alcance da dignidade e cidadania dos indivíduos. E, embora a atual exploração do trabalho em instituições penais traga benefícios (como a redução de um dia de pena a cada três dias trabalhados,  o recebimento de quase um salário mínimo pelo trabalho, o poupar de dez por cento do salário para que tenham fundo quando em liberdade, a utilização do salário visando a família ou despesas pessoais e a capacitação voltada a um futuro emprego), os benefícios concedidos às empresas são muito maiores.


Desta forma, as empresas procuram obter o máximo de lucro e exploração destes indivíduos, tendo os seguintes benefícios:

· Os presos não são empregados no regime de CLT. Assim, as empresas economizam até 60% dos custos de mão-de-obra por não pagarem benefícios como férias, 13º salário e Fundo de Garantia.

· As empresas poupam na instalação da unidade de produção ao utilizarem a infra-estrutura do presídio (como galpões, água e energia elétrica).

· Os presos faltam menos ao trabalho do que um operário comum.

· A produtividade é grande, pois os apenados procuram produzir muito por causa da grande concorrência interna por vaga de trabalho.

No que se refere especificamente à cidade de Uberlândia (MG), algumas empresas têm buscado parcerias com o sistema prisional. Cerca de 70% dos presos que estão em regime fechado e semi-aberto já desenvolvem algum tipo de trabalho em empresas da cidade. Já no Estado de São Paulo, mais de 50 empresas buscam esse tipo de parceria.

É válido observar que, embora muitas empresas ainda tenham como principal foco o retorno lucrativo, esse tipo de parceria não deixa de ser o início de mudanças no que se refere ao resgate da dignidade dos apenados.

Como se ressalta na página referente à reintegração social do Ministério da Justiça, no que se refere à justiça penal:

 “Um bom ‘tratamento penal’ não pode residir apenas na abstenção da violência física ou na garantia de boas condições para a custódia do indivíduo, em se tratando de pena privativa de liberdade: deve, antes disso, consistir em um
processo de superação de uma história de conflitos, por meio da promoção dos seus direitos e da recomposição dos seus vínculos com a sociedade, visando criar condições para a sua autodeterminação responsável.”

Perante isso, se enfatiza ainda mais a necessidade de bons mecanismos de reintegração de apenados. Mecanismos estes que visem não recompensar a sociedade pelos danos causados pelos apenados, mas sim reintegrá-los de forma real. Desta maneira, poderão recomeçar suas vidas fora do sistema prisional, não retornando iguais ou piores do que entraram nas instituições.

3.2 - A atuação do Estado e do capitalismo na vida dos cidadãos 

Certamente o momento histórico e as relações sociais que se dão neste dado momento influenciaram diretamente a vida dos indivíduos, surgindo a todo o momento novas necessidades impostas por essas realidades.


Tais transformações representam não só uma mudança de hábitos, mas também de ideologias que envolvem tanto a população quanto seus representantes.

Diante desta realidade, a partir do século XX e por meio de questões como a revolução técnico-científica, surgem novas concepções de homem que afetam a subjetividade humana e seus projetos educacionais. 

O homem se vê frente a recursos tecnológicos capazes de mudar não só sua vida, mas principalmente o ambiente no qual ele vive. Isso gera uma nova era de incríveis transformações, trazendo consigo saberes jamais alcançados pelos homens.

Com isso, o ser humano alcança um grande desenvolvimento, bem como projeta sua própria destruição através do aniquilamento da natureza e de seus próprios valores. Fato este que se deu através de mudanças de comportamento coletivo, como o consumo excessivo e a busca incessante por lucros.


Assim, o Estado que deveria mediar as relações da população, atuando como um real defensor da mesma, aparece como um verdadeiro aliado do capitalismo. Ao invés de garantir a dignidade dos indivíduos, ele atua vinculado ao ideal capitalista, um regime econômico que visa o lucro sobre todas as coisas.


O Estado condiciona os indivíduos a se manterem como membros de determinados grupos que possuem certa função, influenciando principalmente nas relações sociais que estão ligadas às forças produtivas. Quanto mais evoluídas essas forças, mais as relações se modificam, ou seja, cada indivíduo molda seu modo de ser também se baseando na sua forma de atuação na sociedade.


Portanto, apesar da proposta neoliberal de não-intervenção do Estado, atribui-se a ele várias funções, e o mesmo se torna ainda mais influente na vida dos indivíduos. De acordo com Ferreira, 1993:

“De múltiplas maneiras o Estado é chamado a corrigir externalidades, resolver problemas de transporte coletivo, moradia, saúde, educação e alimentação. Nada mais escapa à sua intervenção. A autonomia da sociedade civil, a estrita liberdade do cidadão, a forma individual de resolver seus próprios problemas se desmascaram e impõem o reconhecimento da dialética Estado/Sociedade, na qual o grande problema ainda é saber se o processo de desenvolvimento das novas relações sociais vai conduzir ou não à superação do Estado. No momento, ele ainda aparece como uma grande máquina, lutando para sobreviver.”

Além de ter o dever de regular a sociedade (defendendo o bem comum, amenizando conflitos e contradições, bem como regulamentando os direitos civis, políticos e sociais), o Estado passa também a ser responsável pela manutenção do capitalismo. Como nem sempre passa por uma burocracia neutra, torna-se instrumento de poder e favorecimentos, acontecimento facilmente observado pela grande ocorrência de corrupção que verificamos diariamente nos órgão públicos que deveriam atuar a favor da população.


Através dessa relação entre Estado, sociedade e capitalismo surgem novas ideologias ligadas ao trabalho e ao consumismo, havendo uma dominação da doutrina mercantil. Deste modo, ocorre uma relação de troca, na qual os indivíduos devem respeitar as normas do Estado em troca de garantias constitucionais. Sendo assim, teoricamente, na sociedade não pode haver diferenciação de tratamento aos indivíduos, pois todos devem ser iguais perante as leis.


O imaginário liberal acredita que a liberdade e o desenvolvimento dos indivíduos dependem exclusivamente deles. Conseqüentemente, não dá um apoio efetivo para sua inserção social, fixando ainda mais as desigualdades já presentes na sociedade.


O Estado age propiciando melhores condições de mercado e regulando a economia, mas para isso auxilia a livre concorrência e a manutenção da propriedade privada, inserindo na mente dos indivíduos a ideologia de que os mesmos são responsáveis por seu próprio desenvolvimento. Isto ocorre através de mecanismos que deveriam ser os principais aliados dos cidadãos, tais como: a educação, a cultura, os meios de comunicação em massa e principalmente o mercado de trabalho, que ao atrelarem-se ao neoliberalismo se tornam essenciais para respaldar tal discurso.


Isso ocorre, por em todos estes âmbitos, se inserir a ideologia de que só se chega ao sucesso através da busca individual, na qual o indivíduo deve procurar por si só formas de se qualificar e se inserir no mercado de trabalho. Além disso, os recursos de manutenção do prazer passam a atuar como estímulos para o consumo, de forma que todos sirvam como peças da engrenagem capitalista. Segundo Freitas:

“As classes sociais menos privilegiadas transitam por determinados caminhos preestabelecidos e que as orientam para determinadas profissões – em geral menos valorizadas –, enquanto as classes mais privilegiadas se dirigem para os níveis mais altos de escolaridade – em geral profissões mais valorizadas social e economicamente falando. Interioriza-se assim, a divisão entre trabalho intelectual e trabalho manual.”


Embora haja o discurso de que há oportunidades para todos, o que se nota é que, para ter acesso a essas oportunidades de qualificação e escolarização, os indivíduos devem investir em si mesmos. Mas como investir em si mesmo sem condições estruturais para tal? Ocorre uma divisão mascarada, na qual as pessoas se especializam de acordo com suas condições e acabam por reforçar as divisões já existentes em nossa sociedade.


Tomando por base esta análise, verifica-se que de acordo com suas condições, por mais que procurem uma especialização, os de classe econômica inferior acabam por executar trabalhos menos valorizados, muitas vezes manuais. Já os de classe mais alta ficam destinados a trabalhos valorizados e rentáveis, pois possuem condições para investir em sua educação e aprendizado.


Claro que não se pode negar a forte expansão do sistema de educação pública, fora em aumento significativo nos últimos anos do acesso e de permanência no sistema educacional, inclusive com ampliação de vagas financiadas pelo poder público junto ao sistema privado. Porém, nota-se o crescimento quantitativo do sistema em detrimento da qualidade do ensino, gerando na fase final (o momento da empregabilidade) uma concorrência injusta entre os indivíduos, além das divisões de classe social a partir das oportunidades de trabalho que permanecem previamente estabelecidas. 

Embora aparentemente as atuais instituições tenham suas especializações bem definidas, elas possuem diferentes finalidades, tendo como principal função o controle da existência. E, deste modo, elas passam a controlar não só o tempo dos indivíduos, mas também os transformando em instrumentos de trabalho.

Nestas instituições, a forma de poder é polivalente, exercendo ao mesmo tempo poder e controle econômico, político, judiciário e epistemológico. Isto se dá através do salário, das normas, das ordens, das compensações (ou punições) e da absorção e controle do saber.

Para que se tenha uma visão mais concreta desta grande influência do capitalismo sobre o dia a dia, basta observarmos quanto somos induzidos por diferentes propagandas que a todo o momento lançam novos produtos com o intuito de atingir as diferentes camadas culturais existentes. Para além, há um grande fluxo de instituições destinadas a formar profissionais com conhecimentos técnicos, conhecimentos fragmentados, mas que servem para ampliar a mão-de-obra que o capitalismo exige.


Nesse novo cenário voltado exclusivamente para o capitalismo, surgem diferentes mecanismos para ampliação do capital que não exigem nem desempenho direto do empresário, nem sua presença física, já que surge o quadro técnico gerencial. Frente a isso, passam a existir novos problemas, pois apesar do capitalismo contemporâneo assimilar as conquistas científicas e técnicas, ele não consegue resolver os problemas de instabilidade social, principalmente no que se refere ao desemprego.

É válido ressaltar ainda que este modelo de economia voltado para a globalização e industrialização também impulsiona o aumento do desemprego e desvalorização do trabalhador, pois muitas atividades antes exercidas por pessoas passam a ser executadas por máquinas, diminuindo as vagas de emprego. Assim, com a grande quantia de trabalhadores em relação ao pequeno número de vagas de emprego, são oferecidos salários insuficientes para a manutenção de um bom nível de vida, resultando em subempregos, terceirização e trabalhos informais ou autônomos. Ocorre também a concentração de renda na mão de poucos, onde a maior parte da renda se remete aos donos dos meios de produção e o mínimo necessário para o sustento se destina aos que produzem.


Mas o que preocupa o sistema dominante não é o fato de haver desemprego, mas sim a necessidade de manutenção da vida dos trabalhadores durante este período, já que os mesmos devem se manter com saúde para atuarem mais tarde como mão-de-obra no mercado de trabalho. Para isso é que passam a atuar mecanismos como caixas econômicas, que visam poupar parte do salário dos empregados. Como ressalta Foucault:

“No correr do século XIX, uma série de medidas será adotada visando suprimir as festas e diminuir o tempo de descanso; uma técnica muito sutil se elabora ao longo do século para controlar a economia dos operários. Para que a economia, por um lado, tivesse a flexibilidade necessária, era preciso, havendo necessidade, poder desempregar os indivíduos; mas por outro lado, para que os operários pudessem depois do tempo de desemprego indispensável recomeçar a trabalhar, sem que neste intervalo morressem de fome, era preciso que tivessem reservas e economias.”

O Estado amplia seu poder e passa a ser responsável pela regulação da vida social das pessoas, procurando controlar todos os setores da sociedade para que não haja revoltas. Pouco a pouco a sociedade se afasta das instâncias políticas, preocupando-se apenas com a busca por um nível de vida individual mais alto e com o consumismo. Por outro lado, surgem movimentos sociais que, embora não interfiram na atuação do Estado, estimulam a cidadania participativa.


Diante de tantas mudanças, se faz necessário ressaltar o novo perfil das empresas, que através de discursos voltados para o aumento da cooperação, da flexibilidade e da comunicação, passam a atuar com a locução de busca pelo bem estar do trabalhador. Na verdade, o que ocorre é a utilização deste novo recurso para um maior alcance de lucros e para se exercer mais controle sobre os mesmos, já que “vestindo a camisa da empresa” o trabalhador rende mais.

Essas novas ideologias também influem significativamente nas relações sociais, pois através da busca por melhores condições de vida, há uma disputa constante entre os membros da sociedade que são estimulados pelas idéias disseminadas em setores como o educacional. Isto condiciona os indivíduos a uma busca incessante pela superação pessoal e profissionalização, causando o individualismo e falta de tempo.

Tais discussões dão margem para análises ainda mais profundas, como a questão do desrespeito aos limites do próprio corpo e da mente, ou seja, a coisificação destes enquanto materialização da força de trabalho, O homem passa a ser visto apenas como mercadoria que deve ser instrumento de produção e engrenagem da máquina produtiva através de sua atuação pelo consumismo.

Contrariando ideologias que vêem o Estado como organismo responsável pela manutenção da ordem social e embora práticas escravistas tenham sido abolidas, o relacionamento político de dominação das elites sobre o povo continua. Apesar de muito se evoluir, a igualdade de direitos e deveres ainda está longe de ocorrer. Nossa sociedade ainda mantém um jogo de “faz-de-conta”, escondendo quem ela realmente é ao suportar imposições autoritárias. Como ressalta Ferreira, em relação ao Brasil:

“Não tivemos, pois, nem liberalismo político nem econômico. Aqui o liberalismo se descaracterizou, não admitindo nem o livre jogo do mercado nem a liberdade de associação de sindicatos autônomos. Uma das características principais da nossa sociedade é a sua heterogeneidade interna, tanto nos princípios de regulação, como na racionalidade do mercado e da comunidade.”

Ainda, segundo essa autora, não há em nossa sociedade o costume da reivindicação de direitos. Graças a isto, a população prefere a conciliação e a acomodação, enquanto o coronelismo simplesmente foi substituído pelo clientelismo. Neste, o direito é transformado em favor, impedindo a existência de uma verdadeira democracia representativa e mantendo a hierarquia que jamais foi banida de nossa sociedade.

Torna-se difícil estabelecer o universalismo de procedimentos quando se sabe que existem formas de driblar a lei e quando se pensa que no Brasil uma democracia verdadeira é difícil de estabelecer graças ao pessoalismo que existe em todas as relações sociais. No  entanto, é complexo saber se o estabelecimento de relações realmente racionais seria benéfico para uma sociedade que passa por tantos rearranjos.


Como se pode observar, as sociedades passaram por inúmeras modificações que influenciaram diretamente suas vidas e suas práticas sociais. Por outro lado, ao invés de ocorrer uma verdadeira evolução, nos deparamos cada vez mais com a coisificação do homem que passa a atuar não como foco central dos poderes, mas sim como uma ferramenta utilizada para impulsionar essa busca incessante pela manutenção do domínio.


Não se pode negar que se faz necessário um órgão que haja em prol da regulamentação das práticas existentes dentro das sociedades. O fato é que este “defensor” da população deve agir realmente com o intuito de mediar as relações e práticas existentes e não como um instrumento de poder e de manutenção de dominação.


O Estado não deve atuar como ferramenta eficaz de alienação, mas sim pelo lado contrário, propiciando formas para que os indivíduos se tornem mais críticos e promovam sua própria liberdade.

3.3- A Escola e o resgate da dignidade da pessoa humana


A Escola, em seu conceito original, é uma instituição de ensino que deve agir em prol da produção e disseminação do conhecimento. Mas neste tipo de instituição não se aprendem ou se ensinam apenas disciplinas escolares, pois nele também existe uma grande gama de relações sociais. Além disso, a escola representa instituição que faz parte de uma sociedade sofre a todo o momento influências do meio no qual se insere.


Sendo assim, as instituições de ensino são influenciadas pelos sistemas de poder pois, por serem regidas pelos poderes políticos, as escolas podem se tornar grandes ferramentas de dominação devido ao seu poder de influência na mente das pessoas. Isso não significa que toda instituição de ensino age de forma alienante.

As escolas podem ter diferentes perfis de acordo com o contexto no qual se inserem e com a ideologia dos integrantes da instituição, o que envolve tanto os que fazem parte da administração quanto os alunos, os professores e a comunidade. Ela pode agir como instituição aliada a poderes dominantes ou em compromisso apenas com o aprendizado e desenvolvimento dos estudantes, mas não há como ela se abster de todo o vínculo existente com o Estado.

Como já foi citado, sabe-se que, como qualquer instituição inserida em uma sociedade regida por sistemas dominantes, a escola está diretamente ligada a realidade histórico-social em que se encontra. Ela sofre transformações através das relações sociais e ao mesmo tempo influencia na sociedade. Deste modo, por estarmos inseridos em uma sociedade capitalista, a educação está de certa forma subordinada a tal economia e política.

Nesse sentido, a escola geralmente desempenha um papel de conservação da estrutura social vigente. Como está inserida em um ambiente de grande demanda de trabalhadores capacitados, muitas vezes serve ao capitalismo ao formar a força de trabalho necessária, inserindo a ideologia dominante na cabeça dos indivíduos. Mas, ao mesmo tempo em que isso ocorre, ela também contribui para uma formação intelectual destes mesmos indivíduos, proporcionando uma apropriação coletiva do saber.

É interessante observar que o papel da escola aparece nessas instituições como sendo de “transmissão” de conhecimento, mas isso não pode ocorrer desligado das experiências de vida e do momento histórico-social dos indivíduos. É importante ressaltar que, mesmo ligada às questões histórico-sociais, se a educação deixar esse status de portadora do conhecimento e se tornar ambiente de construção de saberes, passos qualitativos serão dados na educação.
Desse modo, sendo um estabelecimento que influencia diretamente na vida e na forma de pensar dos indivíduos, a escola pode agir de duas formas diferenciadas: ou pode promover a formação de indivíduos pensantes (que desenvolvem seus pensamentos criticamente), ou pode dar origem a indivíduos subordinados aos poderes (pessoas alienadas que não percebem as explorações às quais são submetidas).

No entanto, é adequado ressaltar que a instituição escolar não é uma fábrica de formação de indivíduos idênticos. Uma mesma metodologia pode refletir de formas diferenciadas nos indivíduos, pois estes podem reagir de modos completamente diferentes frente a um saber exposto de maneira intencional. Assim, enquanto um indivíduo pode se submeter a esse tipo de metodologia sem ao menos questioná-la, outro pode rebelar-se contra a mesma, analisando os fatos que influenciam este método de ensino e dando origem a um pensamento ainda mais crítico.

Mas, de fato, a educação é levada de acordo com a ideologia e os objetivos que guiam os administradores das instituições escolares, tendo essa um perfil libertador ou alienador.

Como se sabe, com a evolução tecnológica e a informatização, os postos de trabalhos existentes deixaram de se restringir à tarefa braçal. Não obstante, a exigência de trabalhadores capacitados para executar tarefas mais complexas e que exigem raciocínio aumentou significativamente.

Assim, o controle exercido pelo mercado de trabalho sobre os trabalhadores deixou de ser apenas corporal e passou a ser voltado também para o psicológico. Há também a preocupação com o envolvimento subjetivo dos trabalhadores e com a posse de competências profissionais relativamente elevadas.


Diante desta realidade, surgiram muitas instituições tecnicistas que tem como primordial objetivo a formação dos indivíduos para sua inserção no mercado de trabalho. Isto com aprendizado restrito a técnicas de trabalho para atuação como ferramentas no movimento do sistema capitalista, nas quais muitas das vezes os indivíduos são levados a um aprendizado alienado.

Portanto, vemos dois tipos de metodologia: uma na qual a escola ou seus membros atuam de maneira a levar os educandos a uma formação tecnicista, utilizando uma forma de educação fragmentada, verticalizada, descontextualizada e voltada para a utilização dos saberes de forma prática (para o trabalho); e outra que leva os alunos a uma formação de emancipação, na qual sua atuação se dá de forma contextualizada, horizontal, reflexiva e dinâmica.

O primeiro caso pode ser facilmente notado em todos os âmbitos da escola, como quando ocorrem aulas nas quais a fala do professor se dá de forma fechada, sem abertura para intervenções geradas a partir do pensamento crítico dos alunos; quando o trabalho da instituição não está voltado para a realidade da comunidade; quando a escola não estimula o convívio social de forma a respeitar as diferenças e não iguala o potencial de todos, independentemente de suas singularidades; ou quando utiliza formas avaliativas discriminatórias, excludentes e verificadoras.


Em contraproposta, quando se trata do segundo caso, observa-se tal retrato em práticas de ensino: que levam os alunos a refletir e debater os temas propostos a eles; que utilizam recursos didáticos variados; e que relacionam os conteúdos a realidade dos educandos, ou seja, que procuram formar cidadãos aptos a modificar a realidade. 


Não menos importante, a maioria das instituições escolares atualmente age com aspectos muitos semelhantes aos das empresas: atuando de forma seletiva; atribuindo o insucesso dos educandos à sua falta de vontade e de esforço; e excluindo de forma mascarada os que não se enquadram na atual forma de organização de todas as instituições existentes na sociedade.


Para se observar com melhor perfeição essa realidade que enfrentamos, basta verificarmos que na maioria das vezes as escolas possuem uma forma de organização centralizada, regida pela busca pelo máximo aproveitamento do tempo, organizada através da vigilância constante, e com busca incessante por produção acompanhada por avaliações quantitativas.

É importante destacar que todas as formas de ensino são influenciadas pelo sistema capitalista, que se apresenta como força superior às instituições ao manipular suas atividades. Mas cabe a essas utilizarem a pouca flexibilidade que resta para agir de forma a buscar a emancipação em prol de um ensino verdadeiramente formador de cidadãos, assim como ressalta Ferreira:

“A escola é vista como um espaço político onde se deve ministrar um conjunto de disciplinas de maneira que o jovem adquira o saber necessário para não se deixar enganar. O conhecimento intelectual aparece como o suporte para a formação da cidadania, o instrumento básico para o salto qualitativo entre a consciência ingênua e a consciência crítica.”

Frente a isso, a escola tem uma grande responsabilidade no que diz respeito à formação dos cidadãos, pois ela é ambiente em potencial de construção de conhecimento. Conseqüentemente,  torna-se fundamental para a libertação dos indivíduos.


Não podemos negar que algumas providências já são tomadas para que as instituições escolares deixem de exercer este papel dominante até hoje encontrado em seu âmago. À título de exemplo, temos a inclusão da perspectiva de gestão democrática, que tem se mostrado um grande avanço para a emancipação das escolas.


Tendo como principais elementos os Conselhos Escolares (CE) de caráter deliberativo, a eleição de diretores e o Projeto Político Pedagógico (PPP), essa nova forma de administração proporciona uma maior intervenção da comunidade nas práticas educacionais. Mas é importante advertir que, para tais elementos atuarem como armas democratizantes, é fundamental a participação efetiva de todos os segmentos da escola.


Muitas vezes esta participação não ocorre, pois os conselhos escolares geralmente têm seu poder limitado pelo poder do diretor, pela legislação e pela precariedade da participação da sociedade. Como resultado, perde seu cunho examinador, reflexivo e deliberativo, se tornando subalterno à hierarquia da direção. O mesmo acontece com a eleição de diretores, que embora inicialmente represente desconcentração política e administrativa, nada vem contribuindo para a autonomia escolar – mesmo que tenha se tornado uma prática habitual, o processo se tornou partidarizado e a prática de direção não tem sido chamativa. Lembrando que esta eleição é de suma importância para a abertura à participação da comunidade em debates e deliberações, assim como para a democratização.


O Projeto Político Pedagógico, que deveria consistir em um planejamento e sistematização das atividades e objetivos da escola a partir de discussões entre representantes de todos os âmbitos da escola (inclusive a sociedade), também não está fora desta realidade. Embora tenha o dever de assegurar tal gestão democrática, o PPP simplesmente camufla as propostas gestoras e continua vinculado a um sistema de educação que não permite autonomia, controlando a escola tanto através de fatores de ordem interna como externa.


Visto deste ângulo, temos a impressão de que os caminhos da educação estão previamente estabelecidos, onde qualquer esforço para promover mudanças seria inútil. Por outro lado, indiscutivelmente na maior parte das ocasiões, há falha principalmente da comunidade – esta não se interessa pelos assuntos internos das instituições, alega falta de tempo para uma participação ativa ou se sente retraída a participar, pois se considera ignorante em relação a tais questões (principalmente as administrativas).


A gestão democrática é um meio para levar a comunidade a lutar por seus direitos através da participação e da busca pela autonomia nas decisões financeiras, pedagógicas e administrativas da escola, sem tirar do governo a responsabilidade pelo sustento financeiro da mesma. Nessa perspectiva, sem perder seu caráter de construtora de saberes, a escola induz a sociedade a discutir, refletir e atuar em cima de questões políticas e sociais de seu contexto.


Porém, é importante lembrar que as mudanças na sociedade caminham com o momento histórico e com as relações que nele ocorrem, demonstrando que nenhuma luta é em vão. Finalmente, é através da tomada de consciência da população que se pode chegar a um projeto democrático real que viabilize a formação de cidadãos iguais entre si.

Além disso, de acordo com Ferreira, para que se tenha uma formação para cidadania é preciso que se incorpore à educação uma nova ordem ética e estética. É importante o questionamento dos valores que sustentam a ordem social para que se perceba a legitimidade do sistema vigente, o que exige pesquisas e práticas para o esclarecimento e questionamento de tais questões. No entanto, para a ruptura de valores já existentes, necessita-se de uma movimentação e modificação muito ampla em nossas ideologias.

A formação do cidadão não engloba apenas a sensibilidade ou a razão, mas sim a aceitação por ambas as vias: tanto pela razão quanto pela emoção. Por isso, é preciso que se leve os indivíduos a perceber que podem lutar para promover mudanças. Assim, a educação para a cidadania tem o dever de levar as pessoas a perceberem o que é necessário e o que é imposto, perdendo o medo do poder do Estado e lutando por sua liberdade e por suas utopias.


Frente uma realidade bem mais inovadora como esta, seria mais fácil a promoção do resgate da dignidade das pessoas, principalmente as que se encontram à margem da sociedade. Através da conscientização de toda a população, a exclusão poderia deixar de ser uma das principais características dessa sociedade dividida entre os “bons” e os “ruins”, entre os bem sucedidos e os maus sucedidos.

4- CONCLUSÃO


Por tantas discussões, se torna necessária uma conjunção mais profícua dos três temas – trabalho, educação e cidadania –, de forma a garantir uma condizente compreensão de tais assuntos em relação à atual realidade dos sistemas prisionais, deixando claras as conclusões produzidas diante da análise do tema abordado.

Como se sabe, tanto o trabalho como a educação e as formas de promoção da cidadania passaram por contínuos processos de modificação e atualização, chegando na sua atual forma de organização e possuindo diferentes funções.

Assim, por ser uma ferramenta de modificação e adaptação da natureza às nossas necessidades, o trabalho também tem como função a humanização e o amadurecimento dos homens. É através desse tipo de atividade que os indivíduos se inserem nas práticas existentes em sua sociedade e aprendem a enfrentar desafios através dos conflitos que são expostos nesses ambientes.

O trabalho é uma das atividades que mais nos diferencia dos demais animais, pois, para exercermos essa atividade, geralmente projetamos antecipadamente o que vamos produzir e como produzir. Está certo que atualmente esse processo de pensar e construir está se apresentando extremamente estéril e sem significado devido à divisão entre trabalho manual e intelectual. Mas, independente disso, não há como refletir sem levar em conta a prática ou executar sem levar em conta a teoria – algo que apenas o homem é capaz de fazer.

Diante desse fato, o trabalho deveria ser um grande instrumento para a reinserção social de pessoas que se encontram excluídas pela sociedade, como é o caso dos apenados. Visto que os sentenciados são submetidos à prisão com o intuito de evitar que causem danos morais e materiais à sociedade (e também para contribuir com o resgate de seus valores morais e éticos), o trabalho deveria aparecer como agente em potencial para a promoção do resgate da cidadania dos mesmos.

No entanto, percebemos que os indivíduos os quais vivenciam tal situação ainda são vistos como danosos à sociedade, mesmo após cumprirem suas penas. Ao deixar as portas do mercado de trabalho quase inultrapassáveis para os mesmos, contribuímos para sua reincidência criminal.

Enfim, percebe-se que o trabalho deve ser considerado um instrumento eficaz para o resgate da cidadania dos apenados. Isto deve ser introduzido em ambientes penitenciários, de forma que os mesmos consigam se readaptar à forma organizacional de nossa sociedade quando se encontrarem em liberdade.

Este tipo de atividade perde seu sentido quando inserido no sistema prisional de maneira estéril e exploratória. Essa medida não deve servir como mais uma maneira de exploração aos trabalhadores, mas sim como uma chance destes se capacitarem para a manutenção de sua sobrevivência na sociedade.

Com o tratamento da sociedade o qual os ex-apenados são expostos, os mesmos deveriam ter condições de sair do sistema prisional de maneira a se manterem por meio de seu esforço individual.

Na maioria das vezes, o atual sistema prisional se atém apenas à detenção da liberdade, não recuperando o indivíduo. Não lhes dá condições para se reintegrarem e  se reinserirem no meio social. Com isso, surgiram no Brasil algumas iniciativas para capacitar e dar escolaridade aos detentos, de forma a reintegrá-los para se inserirem na sociedade.

Muitas vezes, porém, estes projetos encontram barreiras abissais, como no caso do projeto Reciclando Papéis e Vidas. Conforme afirmam Pires & Gatti, este projeto que tem a proposta de capacitarem egressos do sistema penitenciário na confecção de cadernos e brochuras em papel artesanal. Teve ótimos resultados, mas ao oferecer essa mão-de-obra qualificada para atuar nos arquivos e acervos de ministérios, autarquias e instituições privadas, apenas uma instituição se interessou pela proposta. Vale salientar que a mesma obteve bons resultados.

Tomando por base casos como esse, percebemos que quando ocorrem iniciativas que visam a reintegração social daqueles que já se encontraram privados da liberdade, muitas vezes a aceitação dos mesmos se torna mais complicada do que as providências para sua qualificação.

Não há como desvincular totalmente a escola do trabalho, já que a atuação do professor também se encaixa no âmago das atividades trabalhistas. Diferente do que se tem assistido, a escola deve aparecer com um novo perfil, auxiliando assim na modificação urgente não só dessa realidade, mas também de todas as demais formas exclusão.

Como os conhecimentos devem se basear na reflexão sobre a própria vida social (e não aparecer como simples assimilação), o ideal seria que nos ambientes escolares houvesse uma profícua análise das práticas excludentes que permeiam nossa sociedade. Para isso, se faz necessária a luta pela socialização do conhecimento científico e cultural, que atualmente se encontra inacessível a maioria.

Nesse sentido, o papel da educação se torna ainda mais extenso. Como principal arma para mudança de ideologias, a escola pode agir para a promoção da libertação, levando a conscientização dos indivíduos sobre a necessidade da luta pela igualdade de oportunidades e pela superação de desigualdade sociais injustas e hierarquizadas.

Mas, para que tal conscientização ocorra, se fazem necessárias mudanças principalmente na atual forma de imposição dos poderes dominantes. O Estado tem o dever de viabilizar e garantir os direitos básicos dos cidadãos ao preservar sua dignidade, e para isso deve se desvincular de sistemas predominantemente voltados para a manutenção do lucro, como o capitalismo.

Assim, para que se promova a real atuação do homem como ser pensante (que é o fim principal da atuação do governo) a mudança de ideologias é imprescindível. Certamente só pode se tornar real através da utilização concreta de instituições como a escola e o sistema prisional para a promoção do bem comum, e não para o favorecimento da minoria ou manutenção do poderio, como ressalta Ferreira:

“A educação para a cidadania passa por ajudar o aluno a não ter medo do poder do Estado, a aprender a exigir dele as condições de trocas livres de propriedade, e finalmente a não ambicionar o poder como a forma de subordinar seus semelhantes. Esta pode ser a cidadania crítica que almejamos.”


Tendo essa visão do papel da escola, a modificação da forma com que vem ocorrendo o aprendizado é imprescindível. É através de um ensino alicerçado na busca pelo pensar consciente que o resgate da dignidade não só dos apenados – mas também dos cidadãos em geral – poderá se tornar realidade.

Não podemos mais agir em prol da lógica do mercado, onde tudo tem um preço (inclusive a força de trabalho), transformando as pessoas em mercadorias e visando o controle total sobre os indivíduos. Para isso, devemos permitir a liberdade dos mesmos para que pensem e hajam por si só.

Isso não significa que defendemos o não cumprimento da pena pelos que agiram fora dos tramites legais. O que procuramos foi demonstrar a necessidade de um sistema menos alienador, que conduza a uma reflexão sistemática e consciente sobre a realidade, permitindo uma real re-inserção e reintegração dos indivíduos. Não há sentido em mostrar o caminho para a mudança sem propiciar condições para que isso ocorra.

Isso não implica que os indivíduos devem se manter submissos aos sistemas dominantes até que haja uma mudança de concepção repentina. É papel do cidadão lutar pelos seus direitos e só através dessa luta é que poderemos modificar a atual realidade. Os indivíduos devem enxergar a si mesmos como parte do corpo social, principalmente como destinatários dos direitos e deveres.

Pudemos perceber, através das análises realizadas, que ao imergir em um emaranhado de sistemas voltados para a manutenção do aparelho dominante, nos tornamos apenas mais uma peça da máquina capitalista ao sermos explorados enquanto força de trabalho e consumidores.

Por tudo, é evidente a importância do resgate da cidadania e da dignidade da pessoa humana, principalmente no que se refere ao sistema prisional. Finalmente, tal resgate deve ocorrer através da utilização dos vários mecanismos presentes em nossa sociedade, para que haja a conscientização em relação às práticas existentes em nosso contexto.
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